
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2279060 - AL (2026/0230610-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOSE ADERALDO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DOSIMETRIA
DA PENA. PENA-BASE. FRAÇÃO DE AUMENTO POR CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL
NEGATIVA.  PROPORCIONALIDADE E INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA.  AGRAVO
IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  O agravo regimental. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao
recurso especial.

2.  Fato  relevante.  A  Defesa  sustenta  que  a  exasperação  da  pena-base,  na  primeira  fase  da
dosimetria,  deve  observar,  como  regra,  a  fração  de  1/6  sobre  o  mínimo  legal  por  cada
circunstância judicial negativa, salvo motivação específica para patamar superior. Alega violação
ao art. 59 do Código Penal e ofensa aos princípios da proporcionalidade e da individualização da
pena.

3.  Pretensão. Pleito de redução da pena-base mediante aplicação da fração de 1/6 sobre a pena
mínima do crime de furto (art. 155 do CP), em substituição à fração de 1/8 sobre o intervalo entre
as penas mínima e máxima, adotada no acórdão recorrido, que resultou em acréscimo de 4 meses
e 15 dias.

II. Questão em discussão

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se há vinculação à fração de 1/6 sobre o mínimo legal
para a exasperação da pena-base por circunstância judicial negativa; e (ii) saber se a majoração
em 1/8 sobre o intervalo entre as penas mínima e máxima, com resultado concreto na pena-base,
carece de fundamentação ou viola os princípios da proporcionalidade e da individualização da
pena.
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III. Razões de decidir

5.  A  individualização  da  pena  vincula  o  julgador  aos  parâmetros  legais,  admitindo
discricionariedade motivada na escolha da sanção após exame dos elementos do delito. A revisão
da  dosimetria  pelas  Cortes  Superiores  somente  é  cabível  diante  de  manifesta  ilegalidade  ou
arbitrariedade.

6.  As frações de 1/6 sobre a pena mínima e de 1/8 sobre o intervalo abstrato são parâmetros
norteadores,  sem  caráter  obrigatório.  É  lícito  ao  magistrado,  com  motivação  idônea,  adotar
quantum diverso conforme as peculiaridades do caso e o maior desvalor do agir.

7.  No caso concreto, a pena-base foi fixada em 1 ano, 4 meses e 15 dias de reclusão diante de
uma circunstância  judicial  desfavorável,  refletindo  o  aumento  ideal  de  1/8  sobre  o  intervalo
abstrato do tipo penal. O critério revela proporcionalidade e está alinhado à jurisprudência do
STJ, inexistindo ausência de fundamentação ou ilegalidade na majoração.

IV. Dispositivo e tese

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1.  As frações de 1/6 ou 1/8 na primeira fase da dosimetria são parâmetros orientativos e não
vinculantes,  podendo  o  julgador  adotar  incremento  diverso,  desde  que  proporcional  e
fundamentado. 2. A revisão da dosimetria pelas instâncias extraordinárias somente se justifica em
hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade. 3.  A majoração da pena-base fundada em
circunstância judicial  desfavorável  e realizada por critério reconhecido pela jurisprudência do
STJ não configura falta de fundamentação.

Dispositivos relevantes citados:

CP, art. 59; CP, art. 155

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no REsp  1.898.916/RS, Rel.  Min. Joel  Ilan Paciornik,  Quinta Turma, julgado em
21.09.2021, DJe 27.09.2021

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 17/09/2026
a 24/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 24 de setembro de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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I. Caso em exame

1.  O agravo regimental. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao
recurso especial.

2.  Fato  relevante.  A  Defesa  sustenta  que  a  exasperação  da  pena-base,  na  primeira  fase  da
dosimetria,  deve  observar,  como  regra,  a  fração  de  1/6  sobre  o  mínimo  legal  por  cada
circunstância judicial negativa, salvo motivação específica para patamar superior. Alega violação
ao art. 59 do Código Penal e ofensa aos princípios da proporcionalidade e da individualização da
pena.

3.  Pretensão. Pleito de redução da pena-base mediante aplicação da fração de 1/6 sobre a pena
mínima do crime de furto (art. 155 do CP), em substituição à fração de 1/8 sobre o intervalo entre
as penas mínima e máxima, adotada no acórdão recorrido, que resultou em acréscimo de 4 meses
e 15 dias.

II. Questão em discussão

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se há vinculação à fração de 1/6 sobre o mínimo legal
para a exasperação da pena-base por circunstância judicial negativa; e (ii) saber se a majoração
em 1/8 sobre o intervalo entre as penas mínima e máxima, com resultado concreto na pena-base,
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III. Razões de decidir

5.  A  individualização  da  pena  vincula  o  julgador  aos  parâmetros  legais,  admitindo
discricionariedade motivada na escolha da sanção após exame dos elementos do delito. A revisão
da  dosimetria  pelas  Cortes  Superiores  somente  é  cabível  diante  de  manifesta  ilegalidade  ou
arbitrariedade.

6.  As frações de 1/6 sobre a pena mínima e de 1/8 sobre o intervalo abstrato são parâmetros
norteadores,  sem  caráter  obrigatório.  É  lícito  ao  magistrado,  com  motivação  idônea,  adotar
quantum diverso conforme as peculiaridades do caso e o maior desvalor do agir.

7.  No caso concreto, a pena-base foi fixada em 1 ano, 4 meses e 15 dias de reclusão diante de
uma circunstância  judicial  desfavorável,  refletindo  o  aumento  ideal  de  1/8  sobre  o  intervalo
abstrato do tipo penal. O critério revela proporcionalidade e está alinhado à jurisprudência do
STJ, inexistindo ausência de fundamentação ou ilegalidade na majoração.

IV. Dispositivo e tese

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1.  As frações de 1/6 ou 1/8 na primeira fase da dosimetria são parâmetros orientativos e não
vinculantes,  podendo  o  julgador  adotar  incremento  diverso,  desde  que  proporcional  e
fundamentado. 2. A revisão da dosimetria pelas instâncias extraordinárias somente se justifica em
hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade. 3.  A majoração da pena-base fundada em
circunstância judicial  desfavorável  e realizada por critério reconhecido pela jurisprudência do
STJ não configura falta de fundamentação.

Dispositivos relevantes citados:

CP, art. 59; CP, art. 155

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no REsp  1.898.916/RS, Rel.  Min. Joel  Ilan Paciornik,  Quinta Turma, julgado em
21.09.2021, DJe 27.09.2021

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSE ADERALDO DA SILVA contra

a decisão de fls. 422-425, e-STJ, que negou provimento ao recurso especial.

Neste recurso, a defesa reitera os argumentos aduzidos na inicial, no sentido de que a

exasperação da pena-base, na primeira fase da dosimetria, deve observar, como regra, a fração de

1/6 sobre o mínimo legal para cada circunstância judicial negativa, salvo motivação específica

que autorize patamar superior.

Aduz violação ao art. 59 do Código Penal, por adoção de critério excessivo na fixação

da pena-base sem fundamentação concreta, bem como ofensa aos princípios da proporcionalidade

e da individualização da pena.
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Sustenta, ainda, que o acórdão recorrido, ao aplicar a fração de 1/8 sobre o intervalo

entre as penas mínima e máxima, com acréscimo de 4 meses e 15 dias, não apresentou motivação

concreta extraída dos elementos da instrução, devendo prevalecer o parâmetro de 1/6 sobre a

pena mínima, que, no crime de furto (art. 155 do CP), corresponderia a 2 meses.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja submetido

a julgamento perante o colegiado, para que seja provido o recurso, a fim de reduzir a pena-base

mediante  a  aplicação  da  fração  de  1/6  sobre  a  pena  mínima,  com  o  consequente

redimensionamento da pena final (fls. 436-447).

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, estes não possuem o

condão de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante  anteriormente  explicitado,  no  que  tange  à  tese  exposta  pela  defesa,  o

Tribunal de origem assim consignou:

“[…] 8. A parte apelante questiona a adoção da fração de 1/6 (um sexto) da pena
mínima para a valoração negativa de cada circunstância judicial na primeira fase da
dosimetria da pena. 
9. Deste modo, considerando o entendimento da jurisprudência do Superior Tribunal
de  Justiça,  abaixo  colacionado,  a  dosimetria  da  pena  é  matéria  sujeita  à
discricionariedade judicial, atrelada às particularidades do caso concreto, razão pela
qual não há direito subjetivo do réu a adoção de alguma fração de aumento específica
para cada circunstância judicial: 
(…) 
10. Ademais, ainda amparado no entendimento da jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça, abaixo colacionado, admite-se, para a elevação da pena-base, a utilização
da fração de 1/6 (um sexto) sobre a pena mínima ou 1/8 (um oitavo) sobre o intervalo
entre as penas mínima e máxima, exigindo-se apenas a fundamentação concreta e
objetiva para o uso de percentual de aumento diverso: 
(…) 
11. Deste modo, o delito de furto, tipificado no caput do  art. 155 do Código Penal,
tem a pena entre um ano e quatro anos, e multa, e que, aplicando-se a adoção da
fração de 1/8 (um oitavo) como critério de incremento da pena-base, a incidir sobre o
intervalo entre as penas mínima e máxima previstas no preceito secundário do tipo
penal  incriminador,  haverá  um aumento  de  4  (quatro)  meses  e  15  dias  para  cada
circunstância judicial valorada negativamente. 
12. Na sentença penal condenatória, às fls. 257 a 262, especialmente à fl. 260, afere-se
que  houve  a  valoração  negativa  dos  antecedentes  criminais  na  primeira  fase  da
dosimetria da pena cuja pena-base foi fixada em 02 (dois) anos, 04 (quatro) meses e
15 (quinze) dias de reclusão. Logo, é possível concluir que houve o incremento de 01
(um) ano, 04 (quatro) meses e 15 (quinze) dias para a valoração negativa de uma
circunstância judicial. 
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13. Isto posto, considerando a adoção da fração de 1/8 (um oitavo) entre o intervalo
entre  as  penas  mínima  e  máxima  previstas  no  preceito  secundário  do  tipo  penal
incriminador,  e  havendo  a  valoração  negativa  de  uma  circunstância  judicial  na
primeira fase da dosimetria da pena, fixa-se a pena-base do apelante em 01 (um) ano,
04 (quatro) meses e 15 (quinze) dias de reclusão.” (e-STJ, fls. 366-369).

A individualização  da  pena  é  uma atividade  em que  o  julgador  está  vinculado  a

parâmetros  abstratamente  cominados  pela  lei,  sendo-lhe  permitido,  entretanto,  atuar

discricionariamente  na  escolha  da  sanção  penal  aplicável  ao  caso  concreto,  após  o  exame

percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses de

manifesta  ilegalidade  ou  arbitrariedade,  é  inadmissível  às  Cortes  Superiores  a  revisão  dos

critérios adotados na dosimetria da pena.

Diante do silêncio do legislador, a jurisprudência e a doutrina passaram a reconhecer

como critérios ideais para individualização da reprimenda-base o aumento na fração de 1/8 por

cada  circunstância  judicial  negativamente  valorada,  a  incidir  sobre  o  intervalo  de  pena

abstratamente estabelecido no preceito secundário do tipo penal incriminador, ou de 1/6, a incidir

sobre a pena mínima.

Deveras,  tratando-se  de  patamares  meramente  norteadores,  que  buscam  apenas

garantir a segurança jurídica e a proporcionalidade do aumento da pena, é facultado ao juiz, no

exercício de sua discricionariedade motivada, adotar quantum de incremento diverso diante das

peculiaridades do caso concreto e do maior desvalor do agir do réu.

Isso  significa  que  não  há  direito  subjetivo  do  réu  à  adoção de  alguma fração  de

aumento específica para cada circunstância judicial, seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do

intervalo  supracitado  ou  mesmo  outro  valor.  Tais  frações  são  parâmetros  aceitos  pela

jurisprudência do STJ, mas não se revestem de caráter obrigatório, exigindo-se apenas que seja

proporcional o critério utilizado pelas instâncias ordinárias.

Corrobora:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE
ENTORPECENTES.  NULIDADE.  USO  DE  ALGEMAS.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. DOSIMETRIA. PROPORCIONALIDADE DA PENA-BASE. AUSÊNCIA
DE  CRITÉRIO  DE  AUMENTO  IMPOSITIVO  ESTABELECIDO  PELA
JURISPRUDÊNCIA.  RECONHECIMENTO  DO  REDUTOR  DO  TRÁFICO
PRIVILEGIADO.  NECESSIDADE  DE  REEXAME  DE  PROVAS.  INCIDÊNCIA
DA  SÚMULA  N.  7  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
[…] 
3. No que tange à dosimetria, “A legislação penal não estabeleceu nenhum critério
matemático (fração) para a fixação da pena na primeira fase da dosimetria.  Nessa
linha,  a  jurisprudência  desta  Corte  tem admitido  desde  a  aplicação  de  frações  de
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aumento para cada vetorial negativa: 1/8, a incidir sobre o intervalo de apenamento
previsto  no  preceito  secundário  do  tipo  penal  incriminador  (HC  n.  463.936/SP,
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 14/9/2018); ou 1/6 (HC n. 475.360/SP,
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe  3/12/2018); como também a fixação da
pena- base sem a adoção de nenhum critério matemático.  […]  Não há falar em um
critério matemático impositivo estabelecido pela jurisprudência desta Corte, mas, sim,
em um controle de legalidade do critério eleito pela instância ordinária, de modo a
averiguar se a pena-base foi estabelecida mediante o uso de fundamentação idônea e
concreta  (discricionariedade  vinculada)”  (AgRg  no  HC  n.  603.620/MS,  relator
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 9/10/2020). 
4. Não há falar em direito subjetivo do acusado em ter 1/6 (um sexto) de aumento da
pena mínima para cada circunstância judicial valorada negativamente. No caso dos
autos, o aumento da pena-base, referente ao delito de tráfico ilícito de entorpecentes,
em  2  (dois)  anos  e  6  (seis)  meses  de  reclusão,  pela  presença  de  2  (duas)
circunstâncias judiciais desfavoráveis, utilizando-se do critério de 1/8 (um oitavo) da
diferença  entre  a  pena  máxima  e  mínima  previstas  legalmente  para  o  tipo  penal,
revela-se proporcional e adequado. 
[…] 
6. Agravo regimental desprovido” (AgRg no REsp 1898916/RS, Rel. Ministro JOEL
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 21/09/2021, DJe 27/09/2021).

Na hipótese, a pena-base do recorrente foi fixada em 1 ano, 4 meses e 15 dias de

reclusão,  diante  de  uma  circunstância  judicial  desfavorável,  o  que  configura  exatamente  o

aumento ideal de 1/8 a incidir sobre o intervalo de pena abstratamente estabelecido no preceito

secundário do tipo penal incriminador.

Portanto, não há que se falar em falta de fundamentação ou ilegalidade na majoração

aplicada,  a  qual  atendeu à  discricionariedade do Juízo e  utilizou critério  ideal  reconhecido e

aceito pela jurisprudência do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.279.060 / AL

Número Registro: 2026/0230610-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
07003330920198020067 082019000416298 82019000416298 7003330920198020067 45942019 

Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE ADERALDO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE ADERALDO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 17/09/2026 a
24/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 24 de setembro de 2026
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